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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. NECESSIDADE DE PRÉVIA LIQUIDAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos recursos 
repetitivos, consolidou o entendimento de que a sentença genérica 
prolatada em ação civil coletiva, por si só, não confere ao vencido o  atribuo 
de devedor de quantia certa ou já fixada em liquidação (art. 475-J do 
CPC/1973), visto que, na hipótese de procedência do pedido, a condenação 
será genérica, limitando-se a fixar a responsabilidade do réu pelos danos 
que causou. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. NECESSIDADE DE PRÉVIA LIQUIDAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos recursos 
repetitivos, consolidou o entendimento de que a sentença genérica 
prolatada em ação civil coletiva, por si só, não confere ao vencido o  atribuo 
de devedor de quantia certa ou já fixada em liquidação (art. 475-J do 
CPC/1973), visto que, na hipótese de procedência do pedido, a condenação 
será genérica, limitando-se a fixar a responsabilidade do réu pelos danos 
que causou. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AUGUSTO VALDEMAR 

LASCH contra a decisão (e-STJ fls. 193-195) que conheceu parcialmente do recurso 

especial interposto pelo BANCO DO BRASIL S.A. e conferiu-lhe provimento para 

determinar que se proceda à liquidação da sentença.

Em suas razões (e-STJ fls. 197-205), o agravante afirma que a execução 

individual do julgado independe de prévia liquidação de sentença. 

Sustenta, em síntese, que,
 

"(...) em que pese o título executivo seja oriundo de ação coletiva, é 
plenamente viável ao credor promover a execução por cálculo aritmético, 
quando for possível (i) a individualização do crédito e (ii) a definição do 
quantum debeatur, sendo, nestas hipóteses, despicienda a prévia liquidação 
de sentença" (e-STJ fl. 201).

 
Ao final, requer a reconsideração da decisão atacada ou, alternativamente, 

que seja o feito submetido ao órgão julgador colegiado competente.
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É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do agravo são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos recursos 

repetitivos, no julgamento do REsp 1.247.150/PR consolidou o entendimento de que
 "(...) a sentença genérica prolatada no âmbito da ação civil 

coletiva, por si, não confere ao vencido o atributo de devedor de 'quantia 
certa ou já fixada em liquidação' - art. 475-J do CPC/1973 -, porquanto, 'em 
caso de procedência do pedido, a condenação será genérica', apenas 'fixando 
a responsabilidade do réu pelos danos causados' - art. 95 do CDC" (Relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 19/10/2011, DJe 12/12/2011). 

 
No mesmo sentido:

 
"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. NECESSIDADE DE PRÉVIA 
LIQUIDAÇÃO.
1. A condenação oriunda da sentença coletiva é certa e precisa - haja vista 
que a certeza é condição essencial do julgamento e o comando da sentença 
estabelece claramente os direitos e as obrigações que possibilitam a sua 
execução -, porém não se reveste da liquidez necessária ao cumprimento 
espontâneo da decisão, devendo ainda ser apurados em liquidação os 
destinatários (cui debeatur) e a extensão da reparação (quantum debeatur). 
Somente nesse momento é que se dará, portanto, a individualização da 
parcela que tocará ao exequente segundo o comando sentencial proferido na 
ação coletiva.
2. O cumprimento da sentença genérica que condena ao pagamento de 
expurgos em caderneta de poupança deve ser precedido pela fase de 
liquidação por procedimento comum, que vai completar a atividade cognitiva 
parcial da ação coletiva mediante a comprovação de fatos novos 
determinantes do sujeito ativo da relação de direito material, assim também 
do valor da prestação devida, assegurando-se a oportunidade de ampla 
defesa e contraditório pleno ao executado.
3. Embargos de divergência não providos" (EREsp 1.705.018/DF, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, relator para acórdão Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Segunda Seção, julgado em 9/12/2020, REPDJe de 5/4/2021, 
DJe de 10/2/2021 - grifou-se).

 
Nesse contexto, está mesmo a merecer reforma o acórdão impugnado no 

ponto, pois o Tribunal de origem dispensou a liquidação prévia para apuração do 

quantum debeatur por entender que dependia de meros cálculos aritméticos.

A propósito, ainda: REsp 1.765.410, Ministro Antonio Carlos Ferreira, DJe 

de 15/5/2020; REsp 1.970.385, Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 1º/7/2022, e 

REsp 2.005.242, Ministro Moura Ribeiro, DJe de 14/6/2022.

Assim, não prosperam as alegações postas no agravo, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.

Documento eletrônico VDA35136879 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 02/02/2023 15:01:36
Código de Controle do Documento: 870061b2-75e9-4354-92d2-f1f0072cb420



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.784.518 / RS
Número Registro: 2018/0323443-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00084652819944013400 50013127820174040000 50013136320174040000 50019409320164047116
50045994920174040000 84652819944013400

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN - SC015672
JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - RS095750A
SERVIO TULIO DE BARCELOS - RS095803A

RECORRIDO : AUGUSTO VALDEMAR LASCH
ADVOGADOS : ALEX MARQUESE - RS049289

ALAN MARQUESE - RS060687

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - CÉDULA 
DE CRÉDITO RURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AUGUSTO VALDEMAR LASCH
ADVOGADOS : ALEX MARQUESE - RS049289

ALAN MARQUESE - RS060687
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN - SC015672
JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - RS095750A
SERVIO TULIO DE BARCELOS - RS095803A

Documento eletrônico VDA35290897 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/02/2023 10:27:23
Código de Controle do Documento: 87418d1a-86d8-4bc3-908c-cbed840aec8a



TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13
/02/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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